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CORRÉU : GABRIEL SEVERO DA SILVA MICHELON DICK
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA DA 
PENA. IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO DE 
ATENUANTES COM CAUSAS DE AUMENTO. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO VALOR 
PRETENDIDO NA DENÚNCIA. FIXAÇÃO. DESCABIMENTO. 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
Recurso especial interposto contra acórdão que manteve a 
condenação do recorrente pelo crime de roubo majorado (art. 
157, § 2º, II, c/c art. 29, caput, do Código Penal), à pena de 5 
anos e 4 meses de reclusão, reduzindo o valor da indenização 
por danos morais para R$ 5.000,00. O recorrente alegou 
violação dos arts. 65 e 68 do CP e 387, IV, do CPP, pleiteando a 
aplicação da atenuante da menoridade na terceira fase da 
dosimetria e a exclusão da indenização por ausência de pedido 
certo e determinado na denúncia.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
Há duas questões em discussão: (i) verificar se é possível aplicar 
a atenuante da menoridade na terceira fase da dosimetria, 
compensando-a com a causa de aumento do concurso de 
agentes; (ii) analisar a legalidade da fixação de indenização por 
danos morais sem indicação do montante pleiteado na denúncia.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
O critério trifásico do art. 68 do Código Penal veda a 
compensação de atenuantes com causas de aumento, conforme 
entendimento jurisprudencial pacífico desta Corte.
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Para a fixação de indenização por danos morais, nos termos do 
art. 387, IV, do CPP, exige-se pedido expresso na denúncia, com 
indicação do valor pretendido, sob pena de violação ao 
contraditório e à ampla defesa. A ausência de tal indicação no 
caso concreto torna incabível a fixação do valor indenizatório, 
conforme precedentes recentes da Terceira Seção do STJ (REsp 
1.986.672/SC).
 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
Recurso especial parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar parcial provimento, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por WELINGTON DOS SANTOS 
ZUCHI, com fundamento no art. 105, III, “a”, da Constituição Federal, contra acórdão 
que deu  provimento à apelação e manteve sua condenação como incurso no o art. 
157, § 2º, inciso II, c.c. o art. 29, caput, ambos do Código Penal, à pena de 5 (cinco) 
anos e 4 (quatro) meses de reclusão, reduzindo o quantum indenizatório por danos 
morais ao patamar de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Sustenta o recorrente que o acórdão violou os arts. 65 e 68 do Código 
Penal e o art. 387, IV, do Código de Processo Penal, sob os seguintes 
argumentos: a) mesmo diante de previsão legal explícita, a jurisprudência se 
incumbiu de estabelecer a proibição de fixação da pena, na segunda fase, abaixo do 
mínimo legal (STJ, Súmula 231), logo também pode (e deve) estabelecer que as 
atenuantes deverão incidir se, desprezadas na segunda fase por respeito ao mínimo 
legal, houver reconhecimento de causa de aumento; b) não houve fez pedido certo e 
determinado acerca da quantia da indenização pleiteada em relação aos danos 
morais, o que prejudica o exercício do contraditório. Requer, enfim, seja o recurso 
provido para que seja aplicada a atenuante da menoridade na terceira fase da 
dosimetria e afastada a indenização a título de danos morais.

Foram apresentadas contrarrazões.

Admitido o recurso, seguiu-se manifestação do Ministério Público 
Federal.

É o relatório.

VOTO

O recurso especial é tempestivo e está com a representação 
processual correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que 
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embasam o recurso e o dispositivo de lei federal supostamente violado, 
demonstrando pertinência na fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do 
STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Passo à análise do mérito.

A pena-base imposta ao acusado foi fixada no mínimo legal, qual seja 4 
(quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. Na fase seguinte, o magistrado 
consignou que o recorrente era menor de vinte e um anos à época dos fatos, mas, 
fixada a pena-base no mínimo letal, não poderia a atenuante reduzi-la, nos termos da 
Súmula 231 desta Corte. Por fim, foi aplicado o aumento de um terço, em razão do 
concurso de agentes, resultando a pena em 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de 
reclusão.

Não há qualquer reparo a ser feito, não procedendo a pretensão do 
recorrente de ver aplicada a atenuante da menoridade na terceira fase da dosimetria.

É pacífico o entendimento desta Corte Superior pela impossibilidade de 
compensação das circunstâncias atenuantes com causas de aumento de pena, em 
observância ao critério trifásico estabelecido no art. 68 do CP.

Confira-se:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO. CONDENAÇÃO. CONCURSO DE 
PESSOAS. AFASTAMENTO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. COMPENSAÇÃO DE 
ATENUANTE COM CAUSA DE AUMENTO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. REGIME. PENA ENTRE 4 E 8 ANOS. 
SEMIABERTO. LEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, 
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos 
de prova, colhidos nas fases inquisitorial e judicial, aptos a manter a 
condenação do envolvido pelo delito do artigo 157, §2º, incisos I e II, 
do CP. Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte Estadual, 
para decidir pela absolvição, por ausência de prova para a 
condenação, ou pelo afastamento do concurso de pessoas, pela não 
ocorrência de vínculo subjetivo entre eles, como requer a defesa, 
importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso 
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especial, segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.

2. A questão acerca da possibilidade da compensação da atenuante 
da confissão com uma das causas de aumento do crime não foi objeto 
de debate pela instância ordinária, mesmo com a apresentação de 
embargos de declaração, o que inviabiliza o conhecimento do recurso 
especial por ausência de prequestionamento. Incidem ao caso as 
Súmulas n. 211/STJ e 282/STF. 

3. Mesmo que superado tal óbice, de acordo com a jurisprudência 
desta Corte Superior, em observância ao critério trifásico estabelecido 
no art. 68 do Código Penal, as circunstâncias atenuantes não podem 
ser compensadas com causa de aumento de pena. 
Precedentes.

4. No tocante ao regime de cumprimento da pena, mantida a 
reprimenda em 5 anos e 4 meses de reclusão, não há que se falar na 
possibilidade da fixação do regime aberto, em atenção ao disposto no 
art. 33, §2º, alínea "b", do CP. 5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.331.061/GO, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 
30/10/2023.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SONEGAÇÃO FISCAL. 
AUTORIA DELITIVA. SÚMULA 7/STJ. SEGUNDA FASE DA 
DOSIMETRIA DA PENA. SÚMULA 231/STJ. COMPENSAÇÃO 
ENTRE ATENUANTES E MAJORANTE DA CONTINUIDADE 
DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

1. Constatada a existência de provas de autoria delitiva pela Corte de 
origem, a inversão do julgado, no ponto, demandaria o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, providência inviável nesta 
instância especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 

2. Nos termos da Súmula 231/STJ, o reconhecimento de atenuantes 
seria inócuo, porque a reprimenda não pode ser reduzida, na segunda 
etapa de sua fixação, abaixo do mínimo legal. 

3. Na dosimetria da pena, é inviável a compensação (ainda que 
parcial) de elementos entre fases distintas, conforme as regras do 
sistema trifásico. Incabível, por isso, a compensação de atenuantes 
com a majorante da continuidade delitiva. 

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 1.828.347/SC, 

relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 10/8/2021). 

No que tange à insurgência do recorrente quanto ao valor fixado a título 
de indenização, verifica-se da denúncia que o Ministério Público requereu:  "e) a 
fixação de valor mínimo para a reparação dos danos materiais e morais sofridos pelo 
(a) ofendido (a), na forma do artigo 387, inciso IV, do Código Penal" (e-STJ fl. 05).

 O art. 387, inciso IV, do CPP, dispõe que “o juiz, ao proferir sentença 
condenatória, fixará valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração, 
considerando os prejuízos sofridos pelo ofendido”.

Não se ignora o posicionamento desta Corte no sentido de que "basta 
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que haja pedido expresso na denúncia, do querelante ou do Ministério Público, para 
que seja possível a análise de tal requerimento". (STJ, AgRg no REsp n. 
2.037.975/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
11/9/2023, DJe de 14/9/2023.).

No entanto, a Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça ao realizar 
o julgamento do REsp n. 1.986.672/SC, de relatoria do Ministro Ribeiro Dantas, 
modificou seu posicionamento, elencando como requisitos cumulativos para fixação 
de indenização decorrente do art. 387, IV, do CPP, os seguintes: a) o pedido 
expresso na inicial; e b) a indicação do montante pretendido; e c) a realização de 
instrução específica a fim de viabilizar ao réu o exercício da ampla defesa e do 
contraditório.

Vejamos:

"PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME DE ESTELIONATO. 
FIXAÇÃO DE VALOR INDENIZATÓRIO MÍNIMO. INCLUSÃO DO 
NOME DA VÍTIMA EM CADASTROS DE INADIMPLENTES. DANO 
MORAL IN RE IPSA. DESNECESSIDADE DE INSTRUÇÃO 
PROBATÓRIA ESPECÍFICA, NO CASO CONCRETO. EXIGÊNCIA, 
PORÉM, DE PEDIDO EXPRESSO E VALOR INDICADO NA 
DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NA PEÇA ACUSATÓRIA, 
DA QUANTIA PRETENDIDA PARA A COMPENSAÇÃO DA VÍTIMA. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO, PARA 
EXCLUIR A FIXAÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO MÍNIMO.

1. A liquidação parcial do dano (material ou moral) na sentença 
condenatória, referida pelo art. 387, IV, do CPP, exige o atendimento a 
três requisitos cumulativos: (I) o pedido expresso na inicial; (II) a 
indicação do montante pretendido; e (III) a realização de instrução 
específica a fim de viabilizar ao réu o exercício da ampla defesa e do 
contraditório. Precedentes desta Quinta Turma.

2. A Quinta Turma, no julgamento do AgRg no REsp 2.029.732/MS em 
22/8/ 2023, todavia, adotou interpretação idêntica à da Sexta Turma, 
no sentido de que é necessário incluir o pedido referente ao valor 
mínimo para reparação do dano moral na exordial acusatória, com a 
dispensa de instrução probatória específica. Esse julgamento não 
tratou da obrigatoriedade, na denúncia, de indicar o valor a ser 
determinado pelo juiz criminal. Porém, a conclusão foi a de que a 
indicação do valor pretendido é dispensável, seguindo a jurisprudência 
consolidada da Sexta Turma.

3. O dano moral decorrente do crime de estelionato que resultou 
nainclusão do nome da vítima em cadastro de inadimplentes é 
presumido. Inteligência da Súmula 385/STJ.

4. Com efeito, a possibilidade de presunção do dano moral in re ipsa, à 
luz das específicas circunstâncias do caso concreto, dispensa a 
obrigatoriedade de instrução específica sobre o dano. No entanto, não 
afasta a exigência de formulação do pedido na denúncia, com 
indicação do montante pretendido.

5. A falta de uma indicação clara do valor mínimo necessário para a 
reparação do dano almejado viola o princípio do contraditório e o 
próprio sistema acusatório, por na prática exigir que o juiz defina ele 
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próprio um valor, sem indicação das partes. Destarte, uma medida 
simples e eficaz consiste na inclusão do pedido na petição inicial 
acusatória, juntamente com a exigência de especificar o valor 
pretendido desde o momento da apresentação da denúncia ou queixa-
crime. Essa abordagem reflete a tendência de aprimoramento do 
contraditório, tornando imperativa a sua inclusão no âmbito da 
denúncia.

6. Assim, a fixação de valor indenizatório mínimo por danos morais, 
nos termos do art. 387, IV, do CPP, exige que haja pedido expresso da 
acusação ou da parte ofendida, com a indicação do valor pretendido, 
nos termos do art. 3º do CPP c/c o art. 292, V, do CPC/2015.

7. Na peça acusatória (apresentada já na vigência do CPC/2015), 
apesar de haver o pedido expresso do valor mínimo para reparar o 
dano, não se encontra indicado o valor atribuído à reparação da vítima. 
Diante disso, considerando a violação do princípio da congruência, dos 
princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa e do 
sistema acusatório, deve-se excluir o valor mínimo de indenização por 
danos morais fixado.

8. O entendimento aqui firmado não se aplica aos casos de violência 
doméstica e familiar contra a mulher, que continuam regidos pela tese 
fixada no julgamento do tema repetitivo 983/STJ.

9. Recurso especial provido para excluir a fixação do valor 
indenizatório mínimo."

(REsp n. 1.986.672/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira 
Seção, julgado em 8/11/2023, DJe de 21/11/2023.)

No mesmo sentido são os seguintes precedentes de ambas as turmas 
que compõem a Terceira Seção desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. INDENIZAÇÃO. 
ART. 387, INCISO IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. DANOS 
MATERIAIS. DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO VALOR 
PRETENSAMENTE DEVIDO. FIXAÇÃO NA SENTENÇA. 
DESCABIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. À exceção da reparação dos danos morais decorrentes de crimes 
relativos à violência doméstica (Tema Repetitivo 983/STJ), a fixação 
de valor mínimo indenizatório na sentença - seja por danos materiais, 
seja por danos morais - "[...] exige o atendimento a três requisitos 
cumulativos: (I) o pedido expresso na inicial; (II) a indicação do 
montante pretendido; e (III) a realização de instrução específica a fim 
de viabilizar ao réu o exercício da ampla defesa e do contraditório" 
(REsp 1986672/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Terceira Seção, 
julgado em 08/11/2023, DJe 21/11/2023).

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.008.575/RS, relator Ministro Teodoro Silva 
Santos, Sexta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CRIMES DE ARMAZENAMENTO E DISPONIBILIZAÇÃO 
DE ARQUIVOS DE PORNOGRAFIA INFANTO JUVENIL. ARTS. 241- 
A E 241-B. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PEDIDO 
EXPRESSO. INDICAÇÃO DO VALOR. NECESSIDADE. VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. VIA INADEQUADA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Prepondera nesta Corte o entendimento de que para a fixação de 
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valor indenizatório mínimo por danos morais, nos termos do art. 387, 
IV, do Código de Processo Penal - CPP, não é necessária a instrução 
probatória específica, mas se exige pedido expresso da acusação ou 
da parte ofendida na exordial, com a indicação do valor pretendido, 
nos termos do art. 3º do CPP c/c o art. 292, V, do Código de Processo 
Civil - CPC/2015. 1.1 Na hipótese, a peça acusatória (apresentada já 
na vigência do CPC/2015), apesar de expressamente conter o pedido 
do valor mínimo para reparar o dano moral das vítimas, não indicou o 
valor atribuído à reparação.

2. Não compete a esta Corte a análise de apontada violação a 
dispositivo constitucional, ainda que para fins de prequestionamento.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.108.921/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024.)

Enfim, porque, no caso em tela, não houve, na denúncia, indicação do 
montante pleiteado como valor mínimo para reparação do dano, deve ser acolhido o 
pedido do recorrente.  

Ante o exposto, conheço do recurso e DOU-LHE PARCIAL 
PROVIMENTO, para excluir da condenação a fixação de indenização para reparação 
dos danos causados pela infração.

É o voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do recurso e lhe deu parcial provimento, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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